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 Além deste caderno contendo 70 (setenta) 

questões objetivas, você receberá do fiscal de 
prova o cartão de respostas. 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências. 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher o 
cartão de respostas. 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul. 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 

reservado(s). 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 

Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 

devido registro na ata da sala. 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento do 

seu cartão de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida troca do cartão 
de resposta em caso de erro do candidato. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de 
respostas. 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 
na lista de presença. 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas. 

Boa sorte! 

 

 

 

 Você dispõe de 4 (quatro) horas para a 

realização da prova, já incluído o tempo para a 
marcação do cartão de respostas. 

 2 (duas) horas após o início da prova é possível 

retirar-se da sala, sem levar o caderno de prova. 

 A partir dos 30 minutos anteriores ao término da 

prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de questões. 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova. 

 Anotar informações relativas às respostas em 

qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões. 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 

sala. 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

INFORMAÇÕES GERAIS 

NÃO SERÁ PERMITIDO 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

1  

Nos autos de Ação Civil Pública, em decorrência do 
desmatamento de floresta nativa do Bioma Amazônico, 
objetivando impor, ao requerido, as obrigações de recompor o 
meio ambiente degradado e de não mais desmatar as áreas de 
floresta do seu imóvel, bem como a sua condenação ao 
pagamento de indenização por danos materiais e por dano moral 
coletivo, determinado réu alegou que seria possível a reparação 
total da área degradada, motivo pelo qual não caberia a 
condenação de indenização pecuniária. 

Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) determina que 

(A) o desmatamento não autorizado, está protegido pelo 
chamado princípio da tolerabilidade, por se tratar de um 
impacto ambiental que causa alteração do meio ambiente 
benéfica ao desenvolvimento social. Por isso, o réu deve ser 
condenado unicamente a obrigação de se abster de fazer 
novos atos. 

(B) as concentrações populacionais, as indústrias, o comércio, os 
veículos, a agricultura e a pecuária produzem alterações no 
meio ambiente, as quais somente devem ser contidas e 
controladas, quando se tornam intoleráveis e prejudiciais à 
comunidade sendo, portanto, irreprimível o desmatamento 
para a produção de móveis. 

(C) deve ser reconhecida a necessidade de reparação integral da 
lesão causada ao meio ambiente, permitindo a cumulação 
das obrigações de fazer, não fazer e de indenizar, inclusive 
quanto aos danos morais coletivos. 

(D) o reconhecimento do dano moral exige ilícito que venha a 
causar intranquilidade social ou alterações relevantes à 
coletividade local, não sendo possível cumular com a 
obrigação de fazer se for possível a reparação total da área. 

(E) confirma-se a existência do dano moral coletivo em razão de 
ofensa a direitos coletivos ou difusos de caráter 
extrapatrimonial a partir da comprovação da dor ou 
padecimento das pessoas envolvidas. 

2  

Avalie se a Lei nº 12.187/09 estabelece como instrumentos da 
Política Nacional sobre Mudança do Clima os seguintes itens: 

I. Medidas fiscais e tributárias destinadas a estimular a redução 
das emissões e remoção de gases de efeito estufa, incluindo 
alíquotas diferenciadas, isenções, compensações e incentivos 
independentemente de serem estabelecidos em lei 
específica. 

II. Os Planos de Ação para a Prevenção e Controle do 
Desmatamento nos biomas e a avaliação de impactos 
ambientais sobre o microclima e o macroclima. 

III. Os mecanismos financeiros e econômicos, no âmbito 
nacional, referentes à mitigação e à adaptação à mudança do 
clima, como as linhas de crédito e financiamento específicas 
de agentes financeiros públicos e privados e as dotações 
específicas para ações em mudança do clima no orçamento 
da União. 

Está correto o que se afirma em  

(A) I, II e III. 

(B) I e III, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I apenas. 

3  

A Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela  
Lei nº 12.305/10, estabelece que a logística reversa é um 
instrumento de desenvolvimento econômico e social 
caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios 
destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos 
ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em 
outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 
ambientalmente adequada. 

Sobre a logística reversa é correto afirmar que 

(A) os sistemas de logística reversa e outras ferramentas 
relacionadas à implementação da responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, apesar de não 
estarem expressamente elencados entre os instrumentos da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, são importantes 
ferramentais para a gestão dos resíduos. 

(B) os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes 
têm responsabilidade que abrange o recolhimento dos 
produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim 
como sua subsequente destinação final ambientalmente 
adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística 
reversa na forma do Art. 33 da Lei 12.305/10. 

(C) os produtos comercializados em embalagens plásticas, 
metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, 
considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do 
impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos 
gerados serão objeto de logística reversa apenas quando 
expressamente elencados por lei. 

(D) não poderá o titular do serviço público de limpeza urbana e 
de manejo de resíduos sólidos encarregar-se de atividades de 
responsabilidade dos fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística 
reversa dos produtos e embalagens a que se refere o Art. 33 
da Lei nº 12.305/10, mesmo que as ações do poder público 
sejam remuneradas e acordada entre as partes. 

(E) com exceção dos consumidores e dos importadores, todos os 
participantes dos sistemas de logística reversa manterão 
atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a 
outras autoridades informações completas sobre a realização 
das ações sob sua responsabilidade. 

4  

A Lei nº 12.305/10 institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem 
como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao 
gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos,  
às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos 
instrumentos econômicos aplicáveis. 

Nesse contexto, assinale a opção abaixo que, de acordo com o 
citado diploma legal, não representa um dos instrumentos da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

(A) Os incentivos fiscais, financeiros e creditícios. 

(B) A proibição da criação e do desenvolvimento de cooperativas 
ou de outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis. 

(C) O monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e 
agropecuária. 

(D) A coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras 
ferramentas relacionadas à implementação da 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos. 

(E) A cooperação técnica e financeira entre os setores público e 
privado para o desenvolvimento de pesquisas de novos 
produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, 
reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposição 
final ambientalmente adequada de rejeitos. 
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5  

Imagine que estão sendo realizados estudos para que 
determinada atividade reconhecida como de interesse social, 
devidamente motivados e caracterizados em procedimento 
administrativo próprio, que atesta a inexistência de alternativa 
técnica locacional ao empreendimento proposto.  
A implementação de tal empreendimento depende da supressão 
de vegetação secundária de Mata Atlântica em estado médio de 
regeneração, situada na área urbana do Município Alfa, que 
possui conselho deliberativo de meio ambiente. 

Nesse caso, à luz do disposto na Lei nº 11.428/06, é correto 
afirmar que a medida relacionada à Mata Atlântica aventada 

(A) só será possível com a autorização do órgão ambiental 
estadual competente, com a anuência prévia do órgão 
municipal do meio ambiente. 

(B) não poderá ser realizada, na medida em que vedada a 
autorização para a supressão da vegetação em questão em 
qualquer hipótese. 

(C) apenas poderia ser realizada se caracterizada a utilidade 
pública, mediante o devido processo administrativo, não 
sendo viável, portanto, na situação descrita. 

(D) necessita de autorização do órgão federal, a saber, o IBAMA, 
mediante anuência prévia do órgão municipal do meio 
ambiente. 

(E) depende de autorização do órgão ambiental municipal 
competente e plano diretor, mediante anuência prévia do 
órgão ambiental estadual competente fundamentada em 
parecer técnico. 

6  

Suely é diretora de uma escola particular e tomou conhecimento 
da chamada Campanha Junho Verde, nos termos da Lei 9.795/99, 
que regulamenta a Política Nacional de Educação Ambiental.  

Acerca do tema, é correto afirmar que  

(A) na aludida campanha será observado o conceito de Ecologia 
Integral, que inclui dimensões humanas e sociais dos desafios 
ambientais. 

(B) o objetivo principal da campanha é desenvolver o 
entendimento da população acerca do patrimônio genético e 
da biossegurança. 

(C) não é necessária a parceria com escolas, por se tratar de 
Campanha no âmbito da educação ambiental não formal. 

(D) tal Campanha para a conscientização ambiental deve ser 
promovida exclusivamente pelo Poder Público Federal. 

(E) a Campanha não deve incluir ações direcionadas para 
preservação da cultura dos povos tradicionais e indígenas que 
habitam biomas brasileiros, inseridos no contexto da 
proteção da biodiversidade do País. 

7  

João, tão logo fora empossado no cargo de Governador do Estado 
Alfa, determina que a sua equipe técnica lhe apresente, em dez 
dias, um parecer técnico, versando sobre a constitucionalidade 
de dois decretos que este pretende implementar. Por intermédio 
do Decreto X, busca-se criar uma unidade de conservação em 
âmbito estadual. Por outro lado, o Decreto Y tem a finalidade de 
extinguir um espaço territorial especialmente protegido já 
existente. O Governador afirma, para justificar as medidas, ser 
necessário compatibilizar o desenvolvimento socioeconômico e a 
preservação do meio ambiente. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição 
Federal de 1988, é correto afirmar que 

(A) o Decreto X é compatível com a Constituição Federal de 1988, 
ao ampliar a proteção conferida ao meio ambiente. Por outro 
lado, o Decreto Y viola a Carta da República, pois esta veda a 
supressão de espaços territoriais especialmente protegidos já 
existentes. 

(B) o Decreto X é compatível com a Constituição Federal de 1988, 
ao ampliar a proteção conferida ao meio ambiente. Por outro 
lado, o Decreto Y viola a Carta da República, pois a supressão 
de espaços territoriais especialmente protegidos exige a 
edição de lei em sentido formal. 

(C) os Decretos X e Y não são compatíveis com a Constituição 
Federal de 1988, porquanto os espaços territoriais 
especialmente protegidos somente podem criados, alterados 
ou suprimidos por lei em sentido formal. 

(D) os Decretos X e Y são compatíveis com a Constituição Federal 
de 1988, porquanto os espaços territoriais especialmente 
protegidos podem ser criados, alterados e suprimidos por lei 
em sentido formal ou por decreto. 

(E) os Decretos X e Y não são compatíveis com a Constituição 
Federal de 1988, porquanto os espaços territoriais 
especialmente protegidos somente podem criados, alterados 
ou suprimidos pela União Federal. 

8  

João e Maria, alunos do Curso de Direito de uma universidade 
pública, debatiam a necessidade de se implementar uma política 
pública, em âmbito nacional, visando à tutela do meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, em especial no que atina à seara dos 
riscos desconhecidos. Caio, professor, ao ouvir as intensas 
conversas, aduziu que há um princípio que busca proteger o meio 
ambiente, impondo os deveres de cautela e de prudência diante 
de atividades cujos efeitos e riscos ambientais não são 
conhecidos. 

Nesse cenário, é correto afirmar que Caio se refere ao princípio 
do(a) 

(A) protetor-recebedor, que não dispõe de previsão expressa na 
ordem jurídica pátria, mas é fruto de construção doutrinária. 

(B) prevenção, que não dispõe de previsão expressa na ordem 
jurídica pátria, mas é fruto de construção doutrinária. 

(C) precaução, que não dispõe de previsão expressa na ordem 
jurídica pátria, mas é fruto de construção doutrinária. 

(D) prevenção, que dispõe de previsão expressa na ordem 
jurídica pátria. 

(E) precaução, que dispõe de previsão expressa na ordem 
jurídica pátria. 
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Suponha que a União queira criar uma unidade de conservação 
de proteção integral que tenha por objetivo a preservação da 
natureza e a realização de pesquisas científicas, que seja de posse 
e domínio públicos, de modo que as áreas particulares situadas 
em seus limites serão desapropriadas, na qual, em regra,  
é proibida a visitação pública.  

Nesse caso, de acordo com a Lei nº 9.985/00, é correto afirmar 
que a aludida unidade de conservação é uma 

(A) Estação Ecológica. 

(B) Floresta Nacional. 

(C) Reserva Biológica. 

(D) Refúgio da Vida Silvestre. 

(E) Reserva de Fauna. 

10  

Isis trabalha junto a uma organização civil de recursos hídricos e 
está analisando o panorama institucional do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, bem como as atribuições 
dos respectivos órgãos integrantes, no âmbito da Lei nº 9.433/97, 
assunto em relação ao qual concluiu, corretamente, que tal 
Sistema é integrado 

(A) pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos, que tem a 
atribuição de aprovar propostas de instituição dos Comitês de 
Bacia Hidrográfica e estabelecer critérios gerais para a 
elaboração de seus regimentos. 

(B) pela Agência Nacional de Águas, que tem a atribuição de 
promover a articulação do planejamento de recursos hídricos 
com os planejamentos nacional, regional, estaduais e dos 
setores usuários. 

(C) pelas Agências de Águas, que tem a atribuição de estabelecer 
critérios gerais para a outorga de direitos de uso de recursos 
hídricos e para a cobrança por seu uso. 

(D) pelos Comitês de Bacia Hidrográfica, que tem a atribuição de 
zelar pela implementação da Política Nacional de Segurança 
de Barragens. 

(E) pelos Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do 
Distrito Federal, que tem a atribuição de estabelecer critérios 
e promover o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de 
interesse comum ou coletivo. 

11  

A Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela  
Lei nº 12.305/10, estabelece premissas estruturantes para a 
gestão de resíduos sólidos no país, notadamente para a redução 
dos resíduos, a recuperação energética e o acesso à informação.  

Em relação ao tema, avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) 
para a verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser 
observada a seguinte ordem de prioridade: reutilização, 
reciclagem, não geração, redução, tratamento dos resíduos 
sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos. 

(   ) Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação 
energética dos resíduos sólidos urbanos, com a implantação 
de programa de monitoramento de emissão de gases tóxicos, 
independente da aprovação do órgão ambiental. 

(   ) Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
fornecer, ao órgão federal responsável pela coordenação do 
Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos 
Resíduos Sólidos (Sinir), todas as informações necessárias 
sobre os resíduos sob sua esfera de competência, na forma e 
na periodicidade estabelecidas em regulamento. 

As afirmações são, respectivamente, 

(A) F — V — F. 

(B) F — F — V. 

(C) V — F — V. 

(D) V — V — F. 

(E) V — F — F. 

12  

Sociedade Delta visa a adquirir um imóvel rural para desenvolver 
atividade agrícola, em razão do que seus representantes 
passaram a analisar as peculiaridades da validação do Cadastro 
Ambiental Rural- CAR em relação aludido imóvel, à luz do 
disposto na Lei nº 12.651/12. 

Nesse caso, os representantes da sociedade Delta concluíram 
corretamente que 

(A) diante de seu caráter obrigatório e permanente, o CAR possui 
natureza constitutiva. 

(B) o CAR pode ser considerado título para fins de 
reconhecimento do direito de propriedade ou posse. 

(C) o registro da Reserva Legal no CAR desobriga a averbação no 
Cartório de Registro de Imóveis. 

(D) a supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo, 
nos imóveis privados, depende de autorização do órgão 
ambiental competente integrante do SISNAMA, mas não do 
CAR. 

(E) não pode ser admitido o cômputo das Áreas de Preservação 
Permanente no cálculo do percentual da Reserva Legal do 
imóvel, dentre outros ao proprietário que tenha requerido 
inclusão do imóvel no CAR. 



Câmara dos Deputados – Concurso Público 2023 FGV Conhecimento 

 

Área XI – TARDE  Tipo  Verde – Página 5 

 

13  

Adotada em setembro de 2015 por 193 Estados Membros da 
ONU (UN General Assembly Resolution 70/1), a Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável resultou de um processo 
global participativo de mais de dois anos, coordenado pela ONU, 
no qual governos, sociedade civil, iniciativa privada e instituições 
de pesquisa contribuíram. 

Sobre a Agenda 2030 e seus Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável ODS, é correto afirmar que 

(A) a implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável teve início em janeiro de 2016, dando 
continuidade à Agenda de Desenvolvimento do Milênio 
(2000-2015), e restringiu o seu escopo. Abrange apenas a 
sustentabilidade ambiental e a boa governança em todos os 
níveis. 

(B) são 20 objetivos a alcançar até 2050, abrangendo apenas a 
dimensão ambiental, de forma integrada e inter-relacionada; 
guiados pelas metas globais, espera-se que os países definam 
as suas metas nacionais, de acordo com as circunstâncias 
internacionais, e as incorporem em suas políticas, programas 
e planos de governo sempre no quesito ambiental. 

(C) o objetivo 15, que trata da Vida Terrestre, prevê a tomada de 
medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus 
impactos (reconhecendo que a Convenção Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima [UNFCCC] é o fórum 
internacional intergovernamental primário para negociar a 
resposta global à mudança do clima). 

(D) o objetivo 6, que trata da Água Potável e Saneamento, 
prescreve, entre outras medidas, a garantia e disponibilidade 
e manejo sustentável da água e saneamento para todos até 
2030 e prevê alcançar o acesso a saneamento e higiene 
adequados e equitativos para todos e acabar com a 
defecação a céu aberto, com especial atenção para as 
necessidades das mulheres e meninas e daqueles em situação 
de vulnerabilidade 

(E) o objetivo 2, que trata da Fome Zero e Agricultura 
Sustentável, prevê, entre outras medidas, dobrar a 
produtividade agrícola e a renda dos grandes produtores de 
alimentos, particularmente das monoculturas para fortalecer 
o acesso dos grandes produtores rurais a outros recursos 
produtivos e insumos, conhecimento, serviços financeiros, 
mercados e oportunidades de agregação de valor. 

14  

No âmbito da responsabilização administrativa, à luz do disposto 
na Lei nº 9.605/98, aquele que, por negligência ou dolo, 
pontualmente, opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do 
SISNAMA estará sujeito à penalidade de 

(A) multa simples. 

(B) demolição de obra. 

(C) multa diária. 

(D) embargo de obra ou atividade. 

(E) suspensão total ou parcial da atividade. 

15  

João, proprietário de imóvel rural, tem a intenção de limitar o uso 
de parte da sua propriedade, para preservar os recursos 
ambientais nela existentes, instituindo servidão ambiental. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 6.938/81 

sobre a servidão ambiental, é correto afirmar que 

(A) é admissível, durante o prazo de vigência da servidão 
ambiental, a alteração da destinação da área, nos casos de 
transmissão do imóvel a título oneroso, mediante averbação 
na matrícula do bem. 

(B) o detentor da servidão ambiental deverá monitorar 
mensalmente a propriedade para verificar se a servidão 
ambiental está sendo mantida. 

(C) a servidão ambiental deverá ser instituída por instrumento 
público, averbado na matrícula do imóvel. 

(D) a servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, 
temporária ou perpétua. 

(E) o prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de dez 
anos. 

16  

A sociedade empresária XYZ, após a captação de valores 
pecuniários no mercado de crédito privado, busca ampliar as suas 
operações com a criação de uma nova barragem de mineração, 
sem descurar da desativação da barragem ABC, que não vem 
gerando lucro.  

Nesse contexto, ao realizar estudos sobre a legislação de 
regência, a entidade se depara com o conceito da “Zona de 
Autossalvamento” (ZAS), que consiste no trecho do vale a jusante 
da barragem em que não haja tempo suficiente para intervenção 
da autoridade competente em situação de emergência, conforme 
mapa de inundação. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 12.334/10,  

é correto afirmar que 

(A) somente se admite, na Zona de Autossalvamento (ZAS), a 
permanência de trabalhadores necessários ao desempenho 
das atividades de operação e manutenção da barragem ou de 
estruturas e equipamentos a ela associados e de moradores 
que obtenham autorização especial do Município para 
residirem no local. 

(B) é vedada a implantação de barragem de mineração cujos 
estudos de cenários de ruptura identifiquem a existência de 
comunidade na Zona de Autossalvamento (ZAS), salvo se o 
empreendedor demonstrar, por meio de laudo técnico 
realizado por perito independente, a estabilidade efetiva da 
estrutura. 

(C) no caso de barragem em instalação ou em operação em que 
seja identificada comunidade na Zona de Autossalvamento 
(ZAS), deverá ser feito o reassentamento da população, salvo 
em relação aos moradores que obtenham autorização 
especial do Município para residirem no local. 

(D) a desativação da barragem ABC deverá ser objeto de projeto 
específico, sendo certo que cabe ao Poder Público o 
monitoramento das condições de segurança da barragem e a 
implantação de medidas preventivas de acidentes ou 
desastres até a sua completa desativação. 

(E) cabe ao poder público municipal adotar as medidas 
necessárias para impedir o parcelamento, o uso e a ocupação 
do solo urbano na Zona de Autossalvamento (ZAS), sob pena 
de caracterização de improbidade administrativa. 
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17  

João, nomeado pelo Presidente da República para exercer o 
cargo de Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, é informado 
que presidirá o Conselho Nacional de Controle de 
Experimentação Animal (CONCEA). Com o objetivo de exercer as 
suas funções de forma técnica, prestigiando o princípio 
constitucional da eficiência, João estuda as competências do 
referido Conselho. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 11.794/08, é 

correto afirmar que compete ao CONCEA 

(A) estabelecer e rever, a cada seis meses, as normas para uso e 
cuidados com animais para ensino e pesquisa, em 
consonância com as convenções internacionais das quais o 
Brasil seja signatário. 

(B) examinar previamente os procedimentos de ensino e 
pesquisa a serem realizados na instituição à qual esteja 
vinculada, para determinar sua compatibilidade com a 
legislação aplicável. 

(C) instruir recursos interpostos contra decisões das Comissões 
de Ética no Uso de Animais (CEUAs) e encaminhá-los para 
decisão do Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia. 

(D) expedir, no âmbito de suas atribuições, certificados que se 
fizerem necessários perante órgãos de financiamento de 
pesquisa, periódicos científicos ou outros. 

(E) monitorar e avaliar a introdução de técnicas alternativas que 
substituam a utilização de animais em ensino e pesquisa. 

18  

A Lei nº 11.445/07 estabelece a Política Nacional de Saneamento 
Básico (PNSB) e apresenta paradigmas para a gestão sustentável 
da água. Sobre esses paradigmas, assinale a afirmativa correta. 

(A) Os contratos relativos à prestação dos serviços públicos de 
saneamento básico deverão conter, tacitamente, e sua 
ausência não gera nulidade, a possibilidade de alienação e o 
uso de efluentes sanitários para a produção de água de reuso, 
com possibilidade de as receitas serem utilizadas 
exclusivamente pelo contratado. 

(B) Os contratos relativos à prestação dos serviços públicos de 
saneamento básico, poderão conter metas de expansão dos 
serviços, mas a sua ausência não gera nulidade. 

(C) Os contratos relativos à prestação dos serviços públicos de 
saneamento básico deverão conter, expressamente, sob pena 
de nulidade, metas de redução de perdas na distribuição de 
água tratada, de reuso de efluentes sanitários e do 
aproveitamento de águas de chuva, em conformidade com os 
serviços a serem prestados. 

(D) As práticas de redução e controle das perdas de água, 
inclusive na distribuição de água tratada, estímulo à 
racionalização de seu consumo pelos usuários e fomento à 
eficiência energética, ao reuso de efluentes sanitários e ao 
aproveitamento de águas de chuva são recomendadas pela 
PNSB não estão entres os princípios fundamentais da 
prestação do serviço público de saneamento básico. 

(E) O conceito de esgotamento sanitário trazido pela PNSB não 
engloba a produção de água de reuso ou seu lançamento de 
forma adequada no meio ambiente. Conceitua apenas como 
a manutenção de infraestruturas e instalações operacionais 
necessárias à coleta, ao transporte, ao tratamento e à 
disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as 
ligações prediais até sua destinação final. 

19  

Ao estudar o tratamento conferido ao meio ambiente pela 
Constituição Federal de 1988, Gleice concluiu corretamente que 

(A) apesar de amplamente reconhecido, o princípio da 
solidariedade intergeracional não tem respaldo na Lei Maior. 

(B) são indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos 
Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção 
dos ecossistemas naturais. 

(C) a proteção ao meio ambiente é considerada um direito 
fundamental, notadamente por se tratar de bem dominical e 
essencial à qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e 
à coletividade o dever de defendê-lo e de preservá-lo. 

(D) é vedada qualquer prática que submeta os animais à 
crueldade, não havendo exceção, nem mesmo quanto às 
práticas esportivas que sejam manifestações culturais, 
registradas como bem de natureza imaterial integrante do 
patrimônio cultural brasileiro. 

(E) incumbe ao Poder Público manter regime fiscal favorecido 
para os biocombustíveis destinados ao consumo final, na 
forma de lei ordinária, a fim de assegurar-lhes tributação 
inferior a incidente sobre os combustíveis fósseis. 

20  

A Lei nº 12.651/12 (Lei de Proteção da Vegetação Nativa) criou o 
Cadastro Ambiental Rural (CAR) como um registro público 
eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os imóveis 
rurais, com a finalidade de integrar as informações ambientais e 
compor uma base de dados para o controle, monitoramento, 
planejamento ambiental e econômico, bem como para o 
combate ao desmatamento ilegal. 

Sobre o Cadastro Ambiental Rural (CAR), é correto afirmar que: 

(A) segundo estabelece expressamente a Lei 12.651/12, o 
cadastramento será considerado título para fins de 
reconhecimento do direito de propriedade ou posse. 

(B) a inscrição do imóvel rural no CAR exigirá a identificação do 
proprietário ou possuidor rural, comprovação da propriedade 
ou posse e identificação do imóvel não sendo necessária a 
informação da localização dos remanescentes de vegetação 
nativa. 

(C) a Lei estabelece que a inscrição no CAR não é obrigatória para 
todas as propriedades e posses rurais, sendo facultativa para 
as propriedades rurais menores de 4 (quatro) módulos fiscais 
e que já forem registradas no cartório de Registro de Imóveis. 

(D) para que o proprietário se desobrigue de inscrever a 
propriedade no CAR, deverá apresentar ao órgão ambiental 
competente a certidão de registro de imóveis onde conste a 
averbação da Reserva Legal ou termo de compromisso já 
firmado nos casos de posse. 

(E) a inscrição no CAR deve ocorrer junto ao órgão ambiental 
estadual ou municipal competente do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente (SISNAMA). Estes órgãos estão incumbidos do 
recebimento de inscrições de imóveis rurais no CAR e do 
processamento, análise e validação das inscrições. Para 
recepção e processamento das inscrições, os estados 
federados podem valer-se dos sistemas oferecidos pelo 
governo federal (SICAR). 
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21  

Roberto e Silvério são produtores rurais no Estado Alfa. Roberto 
obteve, perante as autoridades competentes, a autorização 
pertinente para a caça de certo animal silvestre que é uma 
espécie exótica invasora que está prejudicando a agricultura e a 
saúde da população local, enquanto Silvério se apresenta como 
caçador profissional.  

Considerando que o mencionado Estado Alfa fez editar uma lei 
que proíbe a caça de animais silvestres em seu território sob 
qualquer pretexto, à luz da orientação do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que 

(A) o Estado Alfa não tem competência para legislar sobre caça, 
diante da competência privativa da União para editar leis 
acerca da matéria. 

(B) a vedação em questão não pode abarcar o exercício da caça 
profissional realizada por Silvério, na medida em que se trata 
de prática expressamente autorizada pela legislação federal, 
nas condições nela determinadas. 

(C) o Estado Alfa tem competência concorrente para legislar 
sobre a matéria em questão, sendo viável a vedação da caça 
sob qualquer pretexto, inclusive em relação às espécies para 
a qual Roberto tinha autorização. 

(D) deve ser conferida interpretação conforme à Constituição 
Federal de 1988 à vedação imposta pelo Estado Alfa no 
exercício de sua competência legislativa sobre caça, na 
medida em que a legislação federal autoriza a designada caça 
de controle, realizada por Roberto. 

(E) a vedação imposta pelo Estado Alfa no exercício de sua 
competência legislativa apenas não poderia prevalecer para a 
designada caça de coleta de animais silvestres para fins 
científicos, expressamente autorizada pela legislação federal 
para tal finalidade específica, que não é a situação de 
Roberto, nem de Silvério. 

22  

Thomas, norte-americano, em visita ao Brasil, compareceu a uma 
unidade de conservação da natureza, indicada por colegas 
brasileiros. Ao conversar com um funcionário do local, lhe foi 
informado que o objetivo básico daquela categoria de unidade de 
conservação seria a preservação de ecossistemas naturais de 
grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a 
realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de 
atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação 
em contato com a natureza e de turismo ecológico. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 9.985/00, é 

correto afirmar que Thomas visitou um(uma) 

(A) Monumento Natural, unidade de desenvolvimento 
sustentável. 

(B) Estação Ecológica, unidade de desenvolvimento sustentável. 

(C) Reserva Biológica, unidade de desenvolvimento sustentável. 

(D) Parque Nacional, unidade de proteção integral. 

(E) Refúgio da Vida Silvestre, unidade de proteção integral. 

23  

Joana, estudante de Direito, realiza estudo empírico sobre os 
sistemas de logística reversa, no contexto da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. Desta forma, a aluna comparece a três 
diferentes sociedades empresárias, colhendo as seguintes 
informações: a primeira entidade comercializa pilhas e baterias; a 
segunda empresa aliena pneus; e a terceira pessoa jurídica vende 
óleos lubrificantes.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 12.305/10, é 

correto afirmar que 

(A) as sociedades empresárias que comercializam pilhas, baterias 
e pneus devem estruturar e implementar sistemas de 
logística reversa, mas não a entidade que vende óleos 
lubrificantes. 

(B) a sociedade empresária que comercializa pneus deve 
estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mas 
não as entidades que vendem pilhas, baterias e óleos 
lubrificantes. 

(C) a sociedade empresária que comercializa pilhas e baterias 
deve estruturar e implementar sistemas de logística reversa, 
mas não as entidades que vendem pneus e óleos 
lubrificantes. 

(D) as sociedades empresárias que comercializam pilhas, baterias 
e óleos lubrificantes devem estruturar e implementar 
sistemas de logística reversa, mas não a entidade que vende 
pneus. 

(E) as sociedades empresárias que comercializam pilhas, 
baterias, pneus e óleos lubrificantes devem estruturar e 
implementar sistemas de logística reversa. 

24  

Uma empresa madeireira invadiu área indígena entre os anos de 
1981 a 1987, com a finalidade de extrair ilegalmente madeira de 
elevado valor de mercado (mogno, cedro e cerejeira). Nos autos 
de uma Ação Civil Pública, se pleiteia a reparação de danos 
materiais, morais e ambientais. 

Sobre a pretensão de reparação civil de dano ambiental é correto 
afirmar, à luz da jurisprudência e tema de repercussão geral, que 

(A) tratando-se de direito individual indisponível, a reparação 
civil pelo dano ambiental assume grande amplitude, com 
profundas implicações na espécie de responsabilidade do 
degradador que será sempre voltada a reparação do direito 
individual atingido. 

(B) a responsabilidade do degradador é subjetiva e 
dependentemente da configuração da culpa do agente 
causador do dano. 

(C) o direito ao pedido de reparação de danos ambientais, dentro 
da logicidade hermenêutica, está protegido pelo manto da 
prescritibilidade por estar expresso em texto legal. 

(D) em matéria de prescrição cumpre distinguir qual o bem 
jurídico tutelado: se eminentemente privado seguem-se os 
prazos normais das ações indenizatórias; se o bem jurídico é 
indisponível, fundamental, antecedendo a todos os demais 
direitos, pois sem ele não há vida, nem saúde, nem trabalho, 
nem lazer, considera-se imprescritível o direito à reparação. 

(E) o dano ambiental inclui-se dentre os direitos disponíveis e 
como tal está dentre os acobertados pelo manto da 
prescritibilidade da ação que visa reparar o dano ambiental. 
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Um posseiro tem a vegetação primária ou secundária em estágios 
avançado e médio de regeneração do Bioma Mata Atlântica. Ele 
precisa de incentivos creditícios das instituições financeiras para 
desenvolver sua atividade agrícola e compreender quais são suas 
vantagens por manter a vegetação.  

Acerca do tema, assinale a opção que melhor corresponde à 
orientação contida na Lei da Mata Atlântica. 

(A) O posseiro não poderá receber das instituições financeiras 
benefícios creditícios por não ter a propriedade. 

(B) Apenas o proprietário, médio e grande produtor rural, que 
tenha vegetação primária ou secundária em estágios 
avançado e médio de regeneração do Bioma Mata Atlântica, 
terá prioridade na concessão de crédito agrícola. 

(C) Os pequenos produtores rurais e populações tradicionais, que 
tenha vegetação primária ou secundária em estágios 
avançado e médio de regeneração do Bioma Mata Atlântica, 
não precisam comprovar a propriedade, apenas a posse, para 
receber das instituições financeiras benefícios creditícios. 

(D) A prioridade na concessão de crédito agrícola, para os 
pequenos produtores rurais e populações tradicionais, 
segundo dispõe a Lei da Mata Atlântica, independe da 
existência de vegetação primária ou secundária em estágios 
avançado e médio de regeneração do Bioma Mata Atlântica 
em sua propriedade. 

(E) Os critérios, condições e mecanismos de controle dos 
benefícios referidos neste artigo serão definidos, 
anualmente, sob pena de responsabilidade, pelo Ministério 
da Fazenda, após anuência do órgão competente do Poder 
Legislativo. 

26  

Os órgãos públicos e as empresas privadas responsáveis pela 
geração e distribuição de energia elétrica e pelo abastecimento 
público de água em uma determinada região são beneficiários da 
proteção da água proporcionada por uma unidade de 
conservação.  

Sobre a situação narrada, a Lei do Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza (SNUC) (Lei nº 9.985/00) determina 
que 

(A) a instalação de redes de abastecimento de água e esgoto em 
unidades de conservação é tacitamente autorizada em 
função da relevância desses serviços. 

(B) o órgão ou empresa, público ou privado, responsável pela 
geração e distribuição de energia elétrica, beneficiário da 
proteção oferecida por uma unidade de conservação não 
precisa contribuir financeiramente para a proteção e 
implementação da unidade, em função da relevância desse 
serviço. 

(C) a instalação de redes de energia e infraestrutura urbana em 
geral independe de prévia aprovação do órgão responsável 
pela administração da unidade de conservação, desde que 
precedida pela elaboração de estudos de impacto ambiental 
e outras exigências legais. 

(D) o órgão público responsável pelo abastecimento de água 
beneficiário da proteção proporcionada por uma unidade de 
conservação não precisa contribuir financeiramente para a 
proteção e implementação da unidade. 

(E) a empresa, pública ou privada, responsável pelo 
abastecimento de água ou que faça uso de recursos hídricos, 
beneficiária da proteção proporcionada por uma unidade de 
conservação deve contribuir financeiramente para a proteção 
e implementação da unidade, de acordo com o disposto em 
regulamentação específica. 

27  

Hermes, empresário, pretende desenvolver atividade 
potencialmente causadora de degradação ambiental. O particular 
verifica, então, a necessidade de se proceder ao licenciamento 
ambiental do empreendimento. O agente obtém, em 
observâncias as formalidades legais, as licenças prévia e de 
instalação. Neste momento, postula-se a licença de operação. 

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Resolução n

o
 237/97 do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA), é correto afirmar que o prazo da licença de operação 
será de 

(A) no mínimo, seis anos e, no máximo, doze anos, sendo certo 
que a sua renovação deverá ser requerida com antecedência 
mínima de cento e vinte dias da expiração de seu prazo de 
validade. 

(B) no mínimo, quatro anos e, no máximo, dez anos, sendo certo 
que a sua renovação deverá ser requerida com antecedência 
mínima de cento e vinte dias da expiração de seu prazo de 
validade. 

(C) cinco anos, sendo certo que a sua renovação deverá ser 
requerida com antecedência mínima de cento e oitenta dias 
da expiração de seu prazo de validade. 

(D) seis anos, sendo certo que a sua renovação deverá ser 
requerida com antecedência mínima de cento e oitenta dias 
da expiração de seu prazo de validade. 

(E) quatro anos, sendo certo que a sua renovação deverá ser 
requerida com antecedência mínima de cento e oitenta dias 
da expiração de seu prazo de validade. 

28  

No exercício de suas atividades empresariais, a sociedade Ivacilei 
praticou crime de poluição, nos termos do Art. 54 da Lei nº 
9.605/98. 

Acerca da responsabilização penal e administrativa da pessoa 
jurídica e de seus administradores, à luz do disposto na 
mencionada norma e da atual orientação do Superior Tribunal de 
Justiça, é correto afirmar que 

(A) é necessário que o administrador da sociedade Ivacilei 
responda em conjunto com a pessoa jurídica, diante da teoria 
da dupla imputação. 

(B) apesar de a norma em questão dispor sobre tipos de 
infrações e sanções de natureza criminal e administrativa, a 
imposição concomitante das duas modalidades de pena para 
a sociedade Ivacilei configura bis in idem. 

(C) eventual celebração de termo de ajustamento de conduta 
pela sociedade Ivacilei ou seus administradores impede a 
persecução penal pela prática de crime ambiental. 

(D) é possível responsabilizar, por conduta omissiva, o 
administrador da sociedade Ivacilei, que, tendo 
conhecimento da conduta criminosa e, com poder de impedi-
la, não o fez. 

(E) para que a sociedade Ivacilei responda pelo referido crime é 
imprescindível a prévia apuração administrativa, para fins de 
caracterização e quantificação do dano ambiental decorrente 
da poluição. 
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Os Planos de Recursos Hídricos são planos diretores que visam a 
fundamentar e orientar a implementação da Política Nacional de 
Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos hídricos. 

Avalie se esses planos devem conter o seguinte conteúdo 
mínimo: 

I- diretrizes e critérios para ampliar o uso gratuito dos recursos 
hídricos. 

II- balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos 
recursos hídricos, em quantidade e qualidade, com 
identificação de conflitos potenciais. 

III- prioridade da outorga de direitos de uso de recursos hídricos, 
em caso de escassez, para indústria, agricultura e pecuária. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

30  

A Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais 
instituída pela Lei nº 14.119/21 filia-se à teoria quadripartite 
baseada no relatório do Millennium Ecosystem Assessment 
(2005). 

Relacione as modalidades de serviços ecossistêmicos a seguir às 
respectivas descrições. 

1. Serviços de provisão. 

2. Serviços de suporte. 

3. Serviços de regulação. 

4. Serviços culturais. 

(   ) Os que mantêm a perenidade da vida na Terra, como a 
ciclagem de nutrientes, a decomposição de resíduos, a 
produção, a manutenção ou a renovação da fertilidade do 
solo, a polinização, a dispersão de sementes, o controle de 
populações de potenciais pragas e de vetores potenciais de 
doenças humanas, a proteção contra a radiação solar 
ultravioleta e a manutenção da biodiversidade e do 
patrimônio genético. 

(   ) Os que fornecem bens ou produtos ambientais utilizados pelo 
ser humano para consumo ou comercialização, como água, 
alimentos, madeira, fibras e extratos. 

(   ) Os que proveem à sociedade humana benefícios 
recreacionais, estéticos, espirituais e outros não materiais. 

(   ) Os que concorrem para a manutenção da estabilidade dos 
processos ecossistêmicos, como o sequestro de carbono, a 
purificação do ar, a moderação de eventos climáticos 
extremos, a manutenção do equilíbrio do ciclo hidrológico, a 
minimização de enchentes e secas e o controle dos processos 
críticos de erosão e de deslizamento de encostas. 

Assinale a opção que indica a relação correta, na ordem 
apresentada. 

(A) 1 — 2 — 4 — 3. 

(B) 4 — 1 — 2 — 3. 

(C) 2 — 1 — 3 — 4. 

(D) 1 — 4 — 3 — 2. 

(E) 2 — 1 — 4 — 3. 

31  

A Agência Nacional de Águas e Saneamento (ANA), para 
incentivar o produtor rural a investir em ações que ajudem a 
preservar a água, criou o Programa Produtor de Água.  
O programa estimula os produtores a investir no cuidado do trato 
com as águas, recebendo apoio técnico e financeiro para 
implementação de práticas conservacionistas e concretiza 
diretamente os seguintes princípios de direito ambiental: 

(A) Princípios do Poluidor-Pagador e da Vedação do Retrocesso. 

(B) Princípios do Usuário-Pagador e da Informação. 

(C) Princípios do Protetor-Recebedor e da Prevenção. 

(D) Princípios da Informação e da Participação. 

(E) Princípios da Vedação do Retrocesso e da Responsabilidade 
Comum, Porém Diferenciada. 

32  

A sociedade empresária Alfa obteve, junto ao Poder Público, 
outorga do direito de uso de recursos hídricos, mais 
especificamente para a captação de parcela da água existente em 
um corpo de água à guisa de insumo de processo produtivo. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 9.433/97, é 

correto afirmar que a outorga de direito de uso de recursos 
hídricos em favor da sociedade empresária Alfa poderá ser 
suspensa 

(A) parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo 
determinado, em razão da necessidade de se atender a usos 
prioritários, de interesse da União, para os quais não se 
disponha de fontes alternativas. 

(B) parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo 
determinado, pela necessidade de serem mantidas as 
características de navegabilidade do corpo de água. 

(C) parcialmente, por prazo determinado, pela necessidade de 
água para atender a situações de calamidade, salvo as 
decorrentes de condições climáticas adversas. 

(D) parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo 
determinado, em razão da ausência de uso por dois anos 
consecutivos. 

(E) parcialmente, por prazo determinado, em razão da ausência 
de uso por quatro anos consecutivos. 

33  

O Município Alfa instituiu lei municipal que obriga a substituição 
de sacos e sacolas plásticos por sacos e sacolas biodegradáveis.  
A lei foi objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade Estadual e 
de Recurso Extraordinário no STF, firmando tema de Repercussão 
Geral. 

A respeito desse tema é correto afirmar que a lei municipal que 
obriga à substituição de sacos e sacolas plásticos por sacos e 
sacolas biodegradáveis é 

(A) formal e materialmente inconstitucional. 

(B) materialmente constitucional e formalmente 
inconstitucional. 

(C) formalmente constitucional e materialmente 
inconstitucional. 

(D) apenas materialmente inconstitucional. 

(E) formal e materialmente constitucional. 
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34  

Tertuliano adquiriu determinada casa de veraneio, mas, anos 
depois da aquisição, foi citado em ação civil pública proposta pelo 
Ministério Público, também ajuizada em face do Município em 
que situada a propriedade, objetivando a responsabilização civil 
por danos ao meio ambiente, em decorrência da construção ter 
sido realizada em área de preservação permanente, conduta 
realizada pelo anterior proprietário Marcolino, em relação ao que 
houve a omissão do mencionado ente federativo no dever de 
fiscalização. O parquet busca a condenação dos demandados em 
obrigação de fazer, de não fazer e de indenizar, com vistas a 
alcançar a reparação integral do meio ambiente. 

Diante dessa situação hipotética, considerando o entendimento 
sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça acerca da 
responsabilização civil pelos danos em questão e sua tutela 
processual em tais circunstâncias, é correto afirmar que 

(A) caso transcorrido prazo superior a dez anos da degradação 
ambiental praticada por Marcolino, o novo proprietário, 
Tertuliano, pode invocar a teoria do fato consumado. 

(B) o Ministério Público não poderia ter cumulado os pedidos de 
obrigação de fazer, com a de não fazer e a de indenizar nos 
autos da ação civil pública para a reparação ambiental. 

(C) como a conduta foi praticada por Marcolino, o novo 
proprietário, Tertuliano, não pode ser civilmente 
responsabilizado pelos danos ambientais em questão. 

(D) o Município tem legitimidade passiva para a demanda, 
considerando que pode ser civilmente responsabilizado 
solidariamente por omissão no dever de fiscalização. 

(E) não é possível a inversão do ônus da prova em ação que versa 
sobre responsabilização civil por dano ambiental. 

35  

A Lei de Pagamentos por Serviços Ambientais nº 14.119/21 
reconhece que a manutenção, a recuperação e a melhoria dos 
serviços ecossistêmicos contribuem para a qualidade de vida da 
população. 

Nesse contexto, de acordo com o citado diploma legal, é correto 
afirmar que  

(A) os serviços ambientais são desenvolvidos isoladamente pelo 
ecossistema, favorecem a manutenção, a recuperação ou a 
melhoria da biodiversidade e sempre fazem jus a isenções 
fiscais e tarifárias. 

(B) o pagamento por serviços ambientais é uma transação de 
natureza compulsória, mediante a qual um pagador de 
serviços ambientais remunera o serviço ecossistêmico 
prestado pela natureza, independente da intervenção 
humana. 

(C) os serviços ambientais envolvem as atividades humanas 
individuais ou coletivas que favorecem a manutenção, a 
recuperação ou a melhoria dos serviços ecossistêmicos. 

(D) o pagamento por serviços ambientais transfere a um 
provedor desses serviços pagamento apenas a título de 
recursos financeiros, nas condições acertadas. 

(E) pode ser considerado pagador de serviços ambiental, 
exclusivamente, o poder público, através da administração 
direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 

36  

João, particular, pretende organizar um torneio de pesca 
amadora, de forma a unir a população do pequeno município 
onde reside, criando, assim, um senso mais apurado de 
comunidade, estreitando laços. Observadas as formalidades 
legais, João obtém a aquiescência da Administração Pública para 
a realização do evento. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 11.959/09, é 

correto afirmar que foi editado um ato administrativo de 

(A) autorização. 

(B) concessão. 

(C) permissão. 

(D) licença. 

(E) cessão. 

37  

Conforme determina a Lei nº 12.608/12, após a instituição, pelo 
Governo Federal, do cadastro nacional de municípios com áreas 
suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos, o município Beta, previamente cadastrado, verificou a 
existência de ocupações em áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto ou inundações bruscas. 

Nessa situação, assinale a afirmativa correta acerca das 
providências que o município poderá adotar. 

(A) Execução de plano de contingência e de obras de segurança, 
sempre acompanhados da remoção de edificações e do 
reassentamento dos ocupantes em local seguro. 

(B) Após a remoção de edificações, o município deverá adotar 
medidas que permitam a preocupação da área. 

(C) Aqueles que tiverem suas moradias removidas deverão ser 
sempre abrigados e cadastrados pelo Município para garantia 
de atendimento habitacional em caráter definitivo, não sendo 
condicionado aos critérios dos programas públicos de 
habitação de interesse social. 

(D) A notificação da remoção aos ocupantes acompanhada de 
cópia do laudo técnico, realizado após vistoria do local e, 
quando for o caso, de informações sobre as alternativas 
oferecidas pelo poder público para assegurar seu direito à 
moradia. 

(E) Em caso de interesse social poderá ser concedida a licença ou 
alvará de construção em áreas de risco indicadas como não 
edificáveis no plano diretor ou legislação dele derivada. 

38  

A sociedade empresária XYZ – com forte atuação em seara que 
produz reflexos no meio ambiente – tem a intenção de ampliar, 
consideravelmente, as suas atividades. Com o objetivo de evitar 
problemáticas junto ao Poder Público, a entidade contrata 
Guilherme, jurista de renome, para que este confeccione um 
parecer técnico para instruir a pessoa jurídica.  

Ato contínuo, Guilherme elabora o estudo contratado, no âmbito 
do qual faz alusão a um objetivo da Política Nacional do Meio 
Ambiente, nos termos da Lei n

o
 6.938/81. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 6.938/1981, 

um objetivo da Política Nacional do Meio Ambiente é 

(A) o desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais 
orientadas para o uso racional de recursos ambientais. 

(B) o controle e zoneamento das atividades potencial ou 
efetivamente poluidoras. 

(C) a proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas 
representativas. 

(D) o acompanhamento do estado da qualidade ambiental. 

(E) a proteção de áreas ameaçadas de degradação. 
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39  

A Agenda 2030 da ONU é um plano de ação para as pessoas, para 
o planeta e para a prosperidade, que busca fortalecer a paz 
universal com mais liberdade e reconhece que a erradicação da 
pobreza em todas as suas formas e dimensões, incluindo a 
pobreza extrema, é o maior desafio global e um requisito 
indispensável para o desenvolvimento sustentável. 

Entre os objetivos e metas relacionados em tal plano de ação 
destaca-se 

(A) tomar medidas urgentes para combater as mudanças 
climáticas e seus impactos, mediante a negociação da 
resposta global acerca da mudança do clima, devendo ser 
adotada a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima em caráter subsidiário. 

(B) alcançar a igualdade entre as pessoas e empoderar os 
indivíduos, independente do gênero, mediante a eliminação 
de todas as práticas nocivas, como os casamentos 
prematuros, forçados e de crianças e mutilações genitais. 

(C) assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço 
acessível à água e ao saneamento básico, cuja meta é 
assegurar o acesso universal confiável, moderno e a preços 
acessíveis ao serviço de saneamento básico. 

(D) tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, 
seguros, resilientes e sustentáveis, que tem por meta 
fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio 
cultural e natural do mundo. 

(E) promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e 
sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente 
para os adultos entre 18 e 35 anos, garantindo para tanto que 
todas as crianças completem o ensino primário e secundário 
livre, equitativo e de qualidade, que conduza a resultados de 
aprendizagem relevantes e eficazes para a futura vida 
profissional. 

40  

João, proprietário de um imóvel rural, é informado por um colega 
da existência de uma Política Nacional de Pagamento por 
Serviços Ambientais (PNPSA). Sem acreditar que, melhorando as 
condições ambientais dos ecossistemas, poderia receber um 
benefício, João consulta a legislação de regência e verifica que, de 
fato, o seu amigo tinha razão. Em seguida, João toma 
conhecimento das modalidades de pagamento por serviços 
ambientais. 

Nesse cenário, trata-se de modalidade de pagamento por serviço 
ambiental que dispõe de expressa previsão na Lei n

o 
14.119/21 

(A) compensação vinculada a certificado de redução de emissões 
por desmatamento e degradação. 

(B) títulos da dívida pública emitidos pelo Estado onde está 
localizado o imóvel rural. 

(C) perdão de dívidas tributárias, até o valor de dez salários-
mínimos. 

(D) prestação de melhorias a imóveis individuais, rurais e 
urbanos. 

(E) mútuo. 

41  

Segundo estabelece a Lei da Política Nacional de Recursos 
Hídricos, assinale a afirmativa correta acerca dos valores 
arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos. 

(A) Serão utilizados prioritariamente na bacia hidrográfica em 
que foram gerados, mas não poderão ser utilizados para o 
pagamento de despesas de implantação e custeio 
administrativo dos órgãos integrantes do Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

(B) Serão utilizados no financiamento de estudos, programas, 
projetos e obras independente de estarem incluídos nos 
Planos de Recursos Hídricos. 

(C) Poderão ser utilizados em qualquer bacia hidrográfica, sem 
ordem de prioridade, desde que financiem programas e 
intervenções contemplados no plano nacional de recursos 
hídricos. 

(D) Serão utilizados para estimular o aumento do volume das 
captações e das extrações de água pelos múltiplos usuários. 

(E) Poderão ser aplicados a fundo perdido em projetos e obras 
que alterem, de modo considerado benéfico à coletividade, a 
qualidade, a quantidade e o regime de vazão de um corpo de 
água. 

42  

João, empresário, é proprietário de dois imóveis rurais, em 
diferentes locais. O imóvel 01 é localizado na Amazônia Legal, em 
área de cerrado. O imóvel 02 encontra-se na Amazônia Legal, em 
área de campos gerais. 

Desta forma, João conclui que deve observância aos regramentos 
legais atinentes à Reserva Legal e que os seus imóveis estão 
sujeitos à regra geral do ordenamento jurídico, sem incidirem em 
qualquer exceção. 

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Lei n

o
 12.651/12, é correto afirmar que os imóveis 01 e 02 

deverão manter área com cobertura de vegetação nativa, a título 
de reserva legal, observados os seguintes percentuais mínimos 
em relação à área do imóvel: 

(A) 35% (imóvel 01) e 20% (imóvel 02). 

(B) 80% (imóvel 01) e 65% (imóvel 02). 

(C) 60% (imóvel 01) e 45% (imóvel 02). 

(D) 30% (imóvel 01) e 15% (imóvel 02). 

(E) 70% (imóvel 01) e 55% (imóvel 02). 
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43  

Florisvaldo estava lendo uma notícia acerca do licenciamento 
ambiental, da qual constavam as seguintes afirmações:  

I. A licença prévia, a licença de instalação e a licença de 
operação poderão ser expedidas isolada ou sucessivamente, 
de acordo com a natureza, características e fase do 
empreendimento ou atividade. 

II. Caso uma sociedade almeje realizar atividade que é 
potencialmente lesiva ao meio ambiente, que não  
consta dentre aquelas expressamente especificadas na  
Lei Complementar nº 140/11, a competência remanescente 
para o licenciamento é da União. 

III. O CONAMA definirá, quando necessário, licenças ambientais 
específicas, observadas a natureza, características e 
peculiaridades da atividade ou empreendimento e, ainda, a 
compatibilização do processo de licenciamento com as etapas 
de planejamento, implantação e operação.  

Por estranhar algumas de tais assertivas, Florisvaldo decidiu 
aprofundar seus estudos acerca do tema, e concluiu 
corretamente que é verdadeiro o que se sustenta 

(A) em todas as afirmações. 

(B) apenas nas afirmações II e III. 

(C) apenas nas afirmações I e III. 

(D) apenas na afirmação II. 

(E) apenas na afirmação I. 

44  

A União manteve o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima 
(Fundo Clima) inoperante durante os anos de 2019 e 2020, 
deixando de destinar vultosos recursos para o enfrentamento das 
mudanças climáticas.  

Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca do 
tema, 

(A) é dever legal da União e dos representantes eleitos proteger 
o meio ambiente e combater as mudanças climáticas; a 
questão, portanto, tem natureza jurídica discricionária e não 
vinculante, se tratando de livre escolha política. 

(B) os valores do Fundo do Clima se vinculam à despesa objeto 
de deliberação do Legislativo, voltada ao cumprimento de 
obrigação constitucional e legal, com destinação específica, 
sendo vedado o seu contingenciamento. 

(C) o Poder Executivo tem a faculdade de fazer funcionar e alocar 
anualmente os recursos do Fundo Clima, para fins de 
mitigação das mudanças climáticas, estando facultado o seu 
contingenciamento, em razão do princípio constitucional da 
separação dos poderes. 

(D) é dever dos Estados e Municípios a alocação de recursos para 
o Fundo do Clima, portanto é vedado o seu 
contingenciamento, com base no direito constitucional ao 
meio ambiente saudável. 

(E) a omissão na destinação dos recursos voltados à mitigação 
das mudanças climáticas ao Fundo do Clima viola 
compromissos internacionais, mas não é inconstitucional. 

45  

O Decreto-Legislativo nº 136/20 aprova certo instrumento 
internacional sobre recursos genéticos e repartição justa e 
equitativa dos benefícios derivados de sua utilização à convenção 
sobre a diversidade biológica. 

Tal instrumento já foi apontado como importante para alavancar 
ações relacionadas à bioeconomia em âmbito nacional, sendo 
correto afirmar que se trata 

(A) da Conferência de Estocolmo. 

(B) do Protocolo da Nagoia. 

(C) do Relatório Brundtland (Nosso futuro comum). 

(D) do Acordo de Paris. 

(E) da Convenção Internacional de Combate à Desertificação. 

46  

A Política Nacional de Recursos Hídricos instituída pela  
Lei nº 9.433/97, estabelece princípios e normas que disciplinam 
domínio, competência, uso, planejamento, gerenciamento e 
governança da água. 

Sobre a mencionada lei é correto afirmar que 

(A) o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os 
usos preponderantes da água é referência para os outros 
instrumentos de gestão de recursos hídricos e ambiental 
(outorga, licenciamento, monitoramento etc.); o 
enquadramento busca assegurar às águas qualidade 
compatível com os usos mais exigentes a que forem 
destinadas e a diminuir os custos de combate à poluição das 
águas, mediante ações preventivas permanentes. 

(B) Planos de Recursos Hídricos são documentos que definem a 
agenda dos recursos hídricos de uma região, incluindo 
informações sobre ações de gestão, projetos, obras e 
investimentos prioritários; os planos são elaborados a nível 
nacional, estadual e municipal, tendo como unidade de 
gestão e planejamento os limites de cada unidade federativa. 

(C) a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos tem como 
objetivo assegurar exclusivamente o controle qualitativo dos 
usos da água, não estando vinculada ao estudo do balanço 
entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos 
hídricos. 

(D) o usuário não precisa contribuir financeiramente pela 
utilização de recursos hídricos já que a Constituição Federal 
de 1988 estabeleceu que todas as águas são públicas e 
devem ser acessíveis a todos. 

(E) o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos é um 
amplo sistema de coleta, tratamento, armazenamento e 
recuperação de informações sobre recursos hídricos, bem 
como fatores intervenientes para sua gestão; tem como 
princípios a centralização da obtenção e produção de dados e 
informações, a coordenação descentralizada e acesso aos 
dados e informações restritos aos órgãos de gestão. 
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47  

A Contribuição Nacionalmente Determinada (CND) é o principal 
compromisso internacional do Brasil na área de mudança do 
clima. A CND foi estabelecida no Acordo de Paris com o objetivo 
de fortalecer a resposta global à ameaça das mudanças 
climáticas, no contexto do desenvolvimento sustentável e os 
esforços para erradicar a pobreza. 

Sobre as CND, avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para a 
verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) A contribuição nacionalmente determinada sucessiva reflete 
a menor ambição das Partes do Acordo de Paris em função 
das suas respectivas capacidades, tendo em conta as 
diferentes circunstâncias nacionais e as dificuldades práticas 
encontradas na implementação das CNDs para justificar a 
redução. 

(   ) As CNDs são compromissos compulsórios que cada país 
recebe para lidar com as mudanças climáticas. A cada país, 
conhecido como Parte, é creditado um compromisso de CNDs 
com base em suas circunstâncias nacionais, capacidades e 
metas. 

(   ) Cada Parte do Acordo de Paris deverá preparar, comunicar e 
manter sucessivas contribuições nacionalmente 
determinadas que pretendam alcançar. Cada contribuição 
nacionalmente determinada sucessiva representará uma 
progressão além da então vigente contribuição 
nacionalmente determinada da Parte. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V — F — F. 

(B) V — F — V. 

(C) F — V — V. 

(D) F — F — V. 

(E) F — V — F. 

48  

A entidade XYZ, sem fins lucrativos, desenvolve projeto 
relacionada a organismos geneticamente modificados e seus 
derivados, justificando a análise da avaliação de risco, do caso 
apresentado, pela Comissão Técnica Nacional de Biossegurança 
(CTNBio). Designa-se, assim, reunião para esta finalidade.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o 

11.105/05, é 
correto afirmar que 

(A) poderão ser convidados a participar da reunião, em caráter 
excepcional, representantes da comunidade científica e do 
setor privado e entidades da sociedade civil, sem direito a 
voto. 

(B) quanto aos aspectos de biossegurança do organismo 
geneticamente modificado e seus derivados, a decisão 
técnica da CTNBio vincula os demais órgãos e entidades da 
administração. 

(C) órgãos integrantes da administração pública federal, 
verificando a importância do projeto apresentado, poderão 
solicitar participação na reunião da CTNBio, com direito a 
voto. 

(D) as decisões da CTNBio serão tomadas com votos favoráveis 
da maioria simples de seus membros. 

(E) a reunião da CTNBio poderá ser instalada com a presença de 
quinze de seus membros. 

49  

Com vistas a agilizar a instalação de um empreendimento que 
será incentivador da economia local, que é potencialmente 
causadora de significativa degradação ao meio ambiente, o 
Município Gama fez editar a Lei ABC que dispensou a respectiva 
atividade da realização de estudo prévio de impacto ambiental 
(EIA), diante da ausência de prejuízos comprovados e dos muitos 
benefícios para o interesse público local. 

Acerca dessa situação hipotética, é correto afirmar que a Lei ABC 

(A) é inconstitucional, pois compete ao Estado legislar para 
complementar os instrumentos previstos na Política Nacional 
do Meio Ambiente. 

(B) é constitucional, diante da competência do Município para 
legislar sobre as questões de interesse local. 

(C) é inconstitucional, na medida em que o Município não pode 
dispensar exigência imposta pela Constituição Federal de 
1988. 

(D) é inconstitucional, pois a competência concorrente para 
legislar sobre matéria relacionadas ao meio ambiente é da 
União e dos Estados. 

(E) é constitucional, diante da competência concorrente de todos 
os entes federativos para legislar sobre proteção ao meio 
ambiente e combate à poluição. 

50  

A Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) tem o 
objetivo de garantir a observância de padrões de segurança de 
barragens de maneira a fomentar a prevenção e a reduzir a 
possibilidade de acidente ou desastre e suas consequências.  

Nesse contexto, de acordo com a PNSB, 

(A) são consideradas barragens quaisquer estruturas construídas 
dentro ou fora de um curso permanente ou temporário de 
água, para fins de contenção ou acumulação de substâncias 
líquidas ou de misturas de líquidos, excluídos as substâncias 
sólidas e os rejeitos de mineração. 

(B) são considerados empreendedores responsáveis a pessoa 
física ou jurídica que detenha outorga, licença, registro, 
concessão, autorização ou outro ato que lhe confira direito 
de operação da barragem e do respectivo reservatório, ou, 
subsidiariamente, aquele com direito real sobre as terras 
onde a barragem se localize, se não houver quem os explore 
oficialmente. 

(C) o Plano de Ação de Emergência (PAE) é de elaboração 
obrigatória apenas para as barragens classificadas como de 
alto risco, a critério do órgão fiscalizador. 

(D) independentemente da classificação quanto ao dano 
potencial associado e ao risco, a elaboração do PAE é 
obrigatória para todas as barragens destinadas à acumulação 
de água. 

(E) o órgão fiscalizador pode exigir, nos termos do regulamento, 
a apresentação não cumulativa de caução, seguro, fiança ou 
outras garantias financeiras ou reais para a reparação dos 
danos à vida humana, ao meio ambiente e ao patrimônio 
público, pelo empreendedor de resíduos industriais, 
independente da classificação de risco. 
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Omar e Sabrina são amigos de longa data que atuam em duas 
associações distintas, sendo certo que ambas são organizações 
não governamentais, voltadas para a proteção do meio ambiente, 
que promovem projetos relacionados à manutenção, à 
recuperação ou à melhoria dos serviços ecossistêmicos. 

A associação em que Omar atua confere maior foco para a 
conservação das águas e proteção dos recursos hídricos, 
enquanto a de Sabrina tem como atividade principal projetos que 
contribuam para a regulação do clima. 

Eles estão debatendo as situações de tais organizações não 
governamentais no âmbito da Política Nacional de Pagamento 
por Serviços Ambientais (PNPSA), considerando o disposto na  
Lei nº 14.119/21. 

Nesse caso, Omar e Sabrina concluíram corretamente que 

(A) não é possível o pagamento por serviços ambientais 
relacionados às atividades principais da associação em que 
Omar atua, pois o regime de conservação das águas e 
recursos hídricos são submetidos à política nacional própria. 

(B) ambas as organizações não governamentais poderão receber 
por serviços ambientais, mas não é viável que atuem 
paralelamente ao setor público na indução de mercados 
voluntários, diante da centralização da gestão desta política 
no âmbito do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama). 

(C) deve ser afastado o disposto na lei em questão para a 
associação em que Sabrina atua, porque os projetos e 
práticas voltados para medidas que contribuam para a 
regulação do clima estão submetidas a acordos 
internacionais, notadamente a Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima. 

(D) as atividades das mencionadas associações estão entre os 
objetivos do plano em questão, que viabiliza o 
reconhecimento de tais organizações não governamentais 
como organizadoras, financiadoras e gestoras de projetos de 
pagamento por serviços ambientais, paralelamente ao setor 
público. 

(E) as organizações da sociedade civil não estão habilitadas para 
obter os incentivos previstos na legislação em comento, que 
são voltados para promover práticas voltadas a proteção do 
meio ambiente realizadas pelas sociedades empresariais com 
finalidade lucrativa, a fim de que promovam o 
desenvolvimento sustentável. 

52  

Lucinda estava estudando para concurso público, quando decidiu 
aprofundar seu aprendizado acerca do panorama institucional e 
das atribuições dos órgãos e entidades integrantes do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), na forma estabelecida na 
Lei nº 6.938/81. 

Na respectiva estruturação, é textualmente citado na 
mencionada lei, entre aqueles designados de órgãos executores, 
ou seja, entre os que têm a finalidade de executar e fazer 
executar a política e as diretrizes governamentais fixadas para o 
meio ambiente, de acordo com as respectivas competências, 

(A) o Conselho de Governo. 

(B) o Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA. 

(C) o órgão estadual integrante do SISNAMA. 

(D) a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República. 

(E) o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – 
Instituto Chico Mendes. 

53  

João, em um sábado, agindo com dolo, provocou incêndio em 
floresta, em época de seca. Durante as investigações, constatou-
se que os fatos ocorreram às 07h26min e que João teve a sua 
ação facilitada por um funcionário público, no exercício de suas 
funções. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o 

9.605/98, é 
correto afirmar que João responderá pela prática de crime 
ambiental com a incidência de 

(A) duas agravantes, porquanto o crime foi praticado em época 
de seca e a ação foi facilitada por um funcionário público, no 
exercício de suas funções, e de uma causa de aumento de 
pena, pois o crime foi praticado em um sábado. 

(B) uma agravante, porquanto a ação foi facilitada por um 
funcionário público, no exercício de suas funções, e de duas 
causas de aumento de pena, pois o crime foi praticado em 
um sábado e em época de seca. 

(C) uma agravante, porquanto a ação foi facilitada por um 
funcionário público, no exercício de suas funções, e de uma 
causa de aumento de pena, pois o crime foi praticado em 
época de seca. 

(D) três causas de aumento de pena, porquanto o crime foi 
praticado em um sábado, em época de seca e a ação foi 
facilitada por um funcionário público, no exercício de suas 
funções. 

(E) duas causas de aumento de pena, porquanto o crime foi 
praticado em época de seca e a ação foi facilitada por um 
funcionário público, no exercício de suas funções. 

54  

Sobre a obrigação ambiental de manter o imóvel rural preservado 
em suas áreas de preservação permanente e reserva legal e livre 
de danos ambientais, a jurisprudência dominante afirma que 

(A) fica isento de responsabilidade o alienante cujo direito real 
tenha cessado antes da causação do dano, desde que para 
ele não tenha concorrido, direta ou indiretamente. 

(B) a obrigação de reparação tem natureza propter rem e 
subsidiária, com a possibilidade de responsabilização dos 
atuais possuidores ou proprietários, assim como dos 
anteriores, desde que respeitada a ordem da cadeia dominial. 

(C) o atual titular que se mantém inerte em face de degradação 
ambiental, ainda que pré-existente, comete ato ilícito, pois a 
preservação das áreas de preservação permanente e da 
reserva legal constituem imposições genéricas, decorrentes 
diretamente da lei, desde que haja culpa comprovada na 
intenção de se omitir. 

(D) são pressupostos intrínsecos ou limites internos do direito de 
propriedade e posse a preservação das áreas de preservação 
permanente e da reserva legal, assim, apenas quem se 
beneficia da degradação ambiental alheia ou a agrava terá 
responsabilidade. O proprietário ou possuidor que apenas dá 
continuidade não é responsável pela degradação. 

(E) a ausência de nexo causal inviabiliza a responsabilização do 
proprietário ou possuidor do imóvel rural visto que aquele 
que perpetua a lesão ao meio ambiente cometida por outrem 
não está, ele mesmo, praticando o ilícito. 
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No Município Gama, um empreendimento foi objeto de 
fiscalização por dois entes federados, com a lavratura de autos de 
infração ambiental e instauração de processos administrativos 
para a apuração de infrações à legislação ambiental pelos dois 
órgãos de fiscalização ambiental. 

Nesse contexto, de acordo com a Lei Complementar nº 140/11 e 
o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Compete com exclusividade ao órgão responsável pelo 
licenciamento ou autorização de um empreendimento ou 
atividade, lavrar auto de infração ambiental e instaurar 
processo administrativo para a apuração de infrações à 
legislação ambiental cometidas pelo empreendimento ou 
atividade licenciada ou autorizada. 

(B) Qualquer pessoa legalmente identificada, ao constatar 
infração ambiental decorrente de empreendimento ou 
atividade utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 
potencialmente poluidores, pode exercer diretamente o 
poder de polícia e lavrar auto de infração ambiental. 

(C) A prevalência do auto de infração lavrado pelo órgão 
originalmente competente para o licenciamento ou 
autorização ambiental não exclui a atuação supletiva de outro 
ente federado, desde que comprovada omissão ou 
insuficiência na tutela fiscalizatória. 

(D) Nos casos de iminência ou ocorrência de degradação da 
qualidade ambiental, o ente federativo que tiver 
conhecimento do fato deverá determinar medidas para evitá-
la, fazer cessá-la ou mitigá-la, sem necessidade de 
comunicação imediata ao órgão competente para as 
providências cabíveis. 

(E) Não há impedimento para o exercício pelos entes federativos 
da atribuição comum de fiscalização da conformidade de 
atividades efetiva ou potencialmente poluidoras com a 
legislação ambiental em vigor, prevalecendo o auto de 
infração ambiental lavrado por órgão que primeiro tenha tido 
conhecimento da infração. 

56  

A sociedade empresária ABC tem o interesse de comercializar 
determinado agrotóxico nos Estados Alfa, Beta e Gama. Desta 
forma, para respeitar a legislação de regência e evitar a aplicação 
de sanções, a entidade estuda de forma verticalizada a matéria.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 7.802/89, é 

correto afirmar que o referido agrotóxico só poderá ser 
comercializado se previamente registrado em 

(A) órgãos estaduais de Alfa, Beta e Gama, de acordo com as 
diretrizes e exigências dos órgãos estaduais responsáveis 
pelos setores da saúde, do meio ambiente, da agricultura e 
da economia. 

(B) órgãos estaduais de Alfa, Beta e Gama, de acordo com as 
diretrizes e exigências dos órgãos estaduais responsáveis 
pelos setores da saúde, do meio ambiente e da agricultura. 

(C) órgãos municipais, de acordo com as diretrizes e exigências 
dos órgãos federais responsáveis pelos setores da saúde, do 
meio ambiente da agricultura e da economia. 

(D) órgão federal, de acordo com as diretrizes e exigências dos 
órgãos federais responsáveis pelos setores da saúde, do meio 
ambiente e da agricultura. 

(E) órgãos municipais e estaduais Alfa, Beta e Gama, de acordo 
com as diretrizes e exigências dos órgãos federais 
responsáveis pelos setores do meio ambiente, da agricultura 
e da economia. 

57  

O Decreto Presidencial nº 10.224/20 excluiu a sociedade civil do 
Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente. 

A respeito do fato narrado, assinale a afirmativa correta a 
respeito da decisão do Supremo Tribunal Federal. 

(A) O Decreto Presidencial tem a finalidade de reorganizar a 
Administração Pública federal quanto à composição do 
Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente, 
para tanto o ato, cumpre os requisitos de admissibilidade da 
discricionariedade administrativa. 

(B) O Decreto Presidencial frustra o princípio da participação 
social na formulação das decisões e no controle da sua 
execução em matéria ambiental. 

(C) A exclusão da participação popular na composição dos órgãos 
ambientais não frustra a opção constitucional pela presença 
da sociedade civil na formulação de políticas públicas 
ambientais já que está garantida a participação indireta pelos 
representantes eleitos dos Poderes Executivo e Legislativo. 

(D) O Decreto Presidencial está em conformidade com os 
princípios ambientais da vedação do retrocesso e ao princípio 
da isonomia já que busca reorganizar a Administração Pública 
federal quanto à composição do Conselho Deliberativo do 
Fundo Nacional do Meio Ambiental. 

(E) A organização administrativa em matéria ambiental está 
protegida pelo princípio da reserva do possível, o que amplia 
a atuação do administrador público, de forma a autorizar a 
liberdade na decisão sobre mudanças das instituições e 
órgãos de proteção ao meio ambiente. 

58  

Sobre as teorias do fato consumado e da inversão do ônus da 
prova em matéria ambiental, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça assim se posiciona: 

(A) constatada a degradação, em áreas de preservação próxima 
ao leito de rio, por construção de casa de veraneio, deve-se 
proceder às medidas necessárias para recompor a área; as 
exceções legais a esse entendimento encontram-se previstas 
nos artigos 61-A a 65 do Código Florestal, não abrangendo a 
manutenção de casas de veraneio. 

(B) em homenagem ao princípio da precaução, impõe-se a 
inversão do ônus da prova nas ações civis ambientais, de 
modo a atribuir ao empreendedor a prova de que o meio 
ambiente permanece hígido, mesmo com o desenvolvimento 
de sua atividade. 

(C) a ocupação de área pública, feita de maneira irregular, gera 
os efeitos garantidos ao possuidor de boa-fé sendo possível a 
alegação de fato consumado em matéria ambiental. 

(D) como regra geral é possível a aplicação da teoria do fato 
consumado, em razão da ocupação de uma área, com 
tolerância do Estado por anos, quando se tratar de 
construção irregular em Área de Proteção Ambiental (APA) 
pública, já que em regra a situação se consolida no tempo. 

(E) incumbe ao Estado o gerenciamento da área de APA, 
exercendo regularmente o direito de restringir o uso e gozo 
da propriedade em favor do interesse da coletividade. O 
órgão gestor poderá empreender ações efetivas visando a 
regência urbanística das áreas, garantindo a sustentabilidade 
do usufruto dos recursos disponibilizados pela Natureza. 
Todavia, será possível, como regra, a aplicação da teoria do 
fato consumado se houver omissão na fiscalização. 
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As Soluções Baseadas na Natureza (SbN) são medidas inspiradas, 
apoiadas ou copiadas da natureza e que visam atender 
simultaneamente objetivos ambientais, sociais e econômicos.  
A Política Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos 
Efeitos da Seca instituída pela Lei nº 13.153/15 preconiza 
algumas medidas inspiradas na natureza. 

Avalie se tais medidas incluem: 

I. implantar sistemas de parques e jardins botânicos, 
etnobotânicos, hortos florestais, herbários educativos e 
bancos de sementes crioulas, particularmente para a 
conservação de espécies e variedades tradicionais da 
agrobiodiversidade brasileira, adaptadas à aridez e aos solos 
locais. 

II. mapear e diagnosticar o estado dos processos de 
desertificação e degradação ambiental para definir plano de 
ocupação de áreas mais próximas possíveis aos recursos 
hídricos como rios e córregos.  

III. implantar tecnologias de uso eficiente da água e de seu reuso 
na produção enviveirada de mudas para revegetação e 
reflorestamento das zonas urbanas. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I e III, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) I, II e III. 

(E) I, apenas. 

60  

Todo imóvel rural deve manter área com cobertura de vegetação 
nativa, a título de Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação das 
normas sobre as Áreas de Preservação Permanente. 

Nesse contexto é correto afirmar que 

(A) os proprietários ou possuidores de imóveis rurais que 
realizaram supressão de vegetação nativa respeitando os 
percentuais de Reserva Legal previstos pela legislação em 
vigor à época em que ocorreu a supressão deverão promover 
a recomposição, compensação ou regeneração para os 
percentuais exigidos na Lei atual. 

(B) será observado, como regra geral, o percentual mínimo de 
80% (oitenta por cento) em relação à área do imóvel, 
localizado na Amazônia Legal em área de floresta. 

(C) em caso de fracionamento do imóvel rural, a qualquer título, 
inclusive para assentamentos pelo Programa de Reforma 
Agrária, será considerada, para fins de Reserva Legal, a área 
do imóvel após o fracionamento. 

(D) após a implantação do CAR, a supressão de novas áreas de 
floresta ou outras formas de vegetação nativa apenas será 
autorizada pelo órgão ambiental estadual integrante do 
Sisnama antes da inserção no referido cadastro. 

(E) na área de floresta da Amazonia Legal, o poder público 
poderá reduzir a Reserva Legal para até 50% (cinquenta por 
cento), para fins de recomposição, quando o Município tiver 
mais de 80% (oitenta por cento) da área ocupada por 
unidades de conservação da natureza de domínio público e 
por terras indígenas homologadas. 

61  

Preocupada com a degradação resultante de diversos fatores e 
vetores, incluindo as variações climáticas e as atividades 
humanas, que têm causado a desertificação da área semiárida 
em que realiza a atividade de agricultura familiar, Valentina 
passou a estudar o disposto na Lei nº 13.153/15, que versa sobre 
a Política Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos 
Efeitos da Seca. 

Diante do mencionado contexto, Valentina concluiu que existem 
instrumentos da Política Nacional constante da aludida norma, 
além dos particularmente resultantes do cumprimento dos 
objetivos nela previstos, entre os quais é expressamente 
mencionado(a) 

(A) o zoneamento ecológico econômico (ZEE). 

(B) o relatório de impacto ambiental (RIMA). 

(C) a servidão ambiental. 

(D) o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental. 

(E) o seguro ambiental. 

62  

O Acordo de Paris é um tratado global adotado pelos países 
signatários da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima (UNFCCC), durante a 21ª Conferência das 
Partes (COP21). Esse acordo rege medidas de redução de emissão 
de dióxido de carbono a partir de 2020, e tem por objetivos 
fortalecer a resposta à ameaça da mudança do clima e reforçar a 
capacidade dos países para lidar com os impactos gerados por 
essa mudança. 

Em relação ao Acordo de Paris, avalie as afirmativas a seguir e 
assinale (V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) As Partes do Acordo de Paris que forem consideradas países 
desenvolvidos deverão continuar a assumir a dianteira, 
adotando metas de redução de emissões absolutas para o 
conjunto da economia. As Partes países desenvolvidos 
deverão continuar a fortalecer seus esforços de mitigação, e 
são encorajadas a progressivamente transitar para metas de 
redução ou de limitação de emissões para o conjunto da 
economia, à luz das diferentes circunstâncias nacionais. 

(   ) O princípio da responsabilidade comum, porém diferenciada, 
é uma das bases principiológicas do Acordo de Paris e visa a 
promover a equidade e a justiça nas ações climáticas globais, 
garantindo que as nações mais vulneráveis e menos 
desenvolvidas não sejam prejudicadas devido a obrigações 
desproporcionais, às diferenças históricas e atuais de 
desenvolvimento econômico e emissões de gases de efeito 
estufa (GEE). 

(   ) O Acordo de Paris foi assinado em 2015 e tem como objetivo 
principal manter o aumento da temperatura média global 
bem abaixo dos 2°C acima dos níveis pré-industriais e buscar 
esforços para limitar o aumento da temperatura a 1,5°C 
acima dos níveis pré-industriais, reconhecendo que isso 
reduziria significativamente os riscos e impactos das 
mudanças climáticas. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F — F — V. 

(B) V — V — F.  

(C) F — V — V. 

(D) F — V — F. 

(E) V — F — F. 
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Para desenvolver determinado empreendimento localizado em 
unidade de conservação regularmente instituída pelo Município 
Ômega, a sociedade Perspicaz pleiteou e obteve o licenciamento 
ambiental pertinente junto ao mencionado ente federativo, que 
é o competente para tanto, nos termos da Lei. 

Ocorre que, no exercício de tal atividade, a mencionada 
sociedade praticou infração ambiental que foi objeto de duas 
autuações distintas e posterior sancionamento, após o devido 
processo legal, sendo certo que uma penalidade foi aplicada pelo 
Município Ômega, que foi atuante, diligente e proporcional na 
tutela fiscalizatória; já a outra sanção decorreu da atuação das 
autoridades federais do IBAMA.  

Diante dessa situação hipotética, considerando o disposto na  
Lei Complementar nº 140/11 e o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, é correto afirmar que  

(A) diante da competência comum dos entes federativos para o 
exercício do poder de polícia, não há como prevalecer 
nenhuma das autuações realizadas na situação descrita, não 
sendo possível sustentar complementaridade entre elas ou 
atuação supletiva de um ente em relação ao outro. 

(B) considerando que a União e o Município Ômega possuem 
competência concorrente para o exercício do poder de 
polícia, deve ser verificado quem promoveu a autuação em 
primeiro lugar, para fins de afastar eventual autuação 
posterior. 

(C) tanto a União quanto o Município Ômega têm competência 
para o exercício do poder de polícia, mas deverá prevalecer a 
penalidade aplicada pelos agentes municipais, considerando 
que o licenciamento é de atribuição deste ente federativo, 
que foi atuante e diligente na tutela fiscalizatória. 

(D) o ente competente para o exercício do poder de polícia 
ambiental só pode ser aquele que tem a atribuição de realizar 
o respectivo licenciamento, que é o Município Ômega, não 
sendo admitida a atuação complementar ou supletiva de 
outro ente federativo, mesmo que haja omissão na tutela 
fiscalizatória. 

(E) a despeito de a União não ser o ente competente para o 
licenciamento, tal ente federativo tem atribuição para o 
exercício do poder de polícia, de modo que a sanção 
decorrente da atuação dos agentes federais deve prevalecer 
na hipótese, em razão de sua dimensão nacional. 

64  

A sociedade empresária XYZ, vencedora no contexto de 
procedimento licitatório prévio, celebra contrato de concessão 
florestal com o Poder Concedente, tendo como objeto a 
exploração de produtos e serviços florestais em unidade de 
manejo de floresta pública. Nada obstante, no curso da avença, o 
concessionário opta por devolver o objeto da concessão. 

Nesse cenário, à luz das disposições da Lei n
o
 11.284/06 alterada 

pela Lei n
o
 14.590/23, é correto afirmar que 

(A) com a extinção da concessão autoriza-se, mediante 
notificação prévia, a ocupação das instalações e a utilização, 
pelo titular da floresta pública, de todos os bens reversíveis. 

(B) a devolução do objeto da avença não implicará ônus para o 
poder concedente, nem conferirá ao concessionário qualquer 
direito de indenização, salvo em relação aos bens reversíveis, 
os quais passarão à propriedade do poder concedente. 

(C) o concessionário fará, por sua conta exclusiva, a remoção dos 
equipamentos e bens que não sejam objeto de reversão e 
ficará obrigado a reparar ou indenizar os danos decorrentes 
de suas atividades e a praticar os atos de recuperação 
determinados pelos órgãos competentes. 

(D) o poder concedente está autorizado a executar as garantias 
contratuais, as quais abarcarão eventual responsabilização do 
concessionário por danos ambientais. 

(E) a devolução da concessão está condicionada à aceitação 
expressa do poder concedente, em processo administrativo 
deflagrado para esta finalidade. 

65  

O Estado Beta permitiu a flexibilização de ocupação antrópica em 
Áreas de Preservação Permanentes por meio de legislação 
estadual com a justificativa de acelerar o desenvolvimento 
econômico no Estado. 

Assinale a afirmativa correta a respeito da competência 
legislativa ambiental do caso. 

(A) Trata-se de competência legislativa concorrente, a legislação 
estadual é inconstitucional já que o tema foi regulado de 
forma exauriente por legislação federal. 

(B) Trata-se de inconstitucionalidade material, sendo 
inadmissível a flexibilização de ocupação antrópica em APPs 
por meio de legislação estadual por ser matéria de 
competência reservada da União. 

(C) A Lei estadual é formalmente inconstitucional, por invadir 
competência legislativa exclusiva da União. 

(D) Trata-se de competência estadual privativa e permite a 
atividade legislativa em relação às matérias não vedadas 
expressamente. 

(E) O Estado detém a competência para estabelecer as normas 
gerais sobre a temática, com vistas a padronizar a 
regulamentação sendo a União competente apenas para 
suplementar. 
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João, residente e domiciliado no Estado do Mato Grosso do Sul, 
percebe que períodos de seca estão se tornando cada vez mais 
comuns nos últimos anos, gerando prejuízos para a população em 
geral. 

Nesse contexto, com o objetivo de se candidatar ao cargo de 
Vereador do Município onde reside, nas próximas eleições, João 
passa a defender, incessantemente, a proteção ambiental, 
visando à mitigação dos efeitos adversos provenientes da seca.  

Ao analisar o teor da Lei n
o
 13.153/15, que trata sobre o assunto, 

João se depara com a seguinte definição legal: “forças que atuam 
sobre o ambiente e a sociedade, incluindo interferências humanas 
diretas e desastres naturais cuja ocorrência seja agravada pela 
ação antrópica”. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei n
o
 13.153/15, é 

correto afirmar que a referida definição legal está atrelada ao 
conceito de 

(A) vetores de desertificação. 

(B) degradação da terra. 

(C) desertificação. 

(D) arenização. 

(E) adaptação. 

67  

Um ente federativo responsável por licenciar e fiscalizar 
determinada atividade, potencialmente causadora de dano 
ambiental, se omitiu no dever de fiscalização e a atividade causou 
danos ambientais. 

Sobre a responsabilidade civil da Administração Pública na 
situação apresentada, segundo jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), avalie as afirmativas a seguir. 

I. Em matéria de proteção ambiental, há responsabilidade civil 
do Estado quando a omissão de cumprimento adequado do 
seu dever de fiscalizar for determinante para a concretização 
ou o agravamento do dano causado pelo seu causador direto 
e é de caráter solidário, mas de execução subsidiária. 

II. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que 
o ente federado tem o dever de fiscalizar e preservar o meio 
ambiente e combater a poluição podendo sua omissão ser 
interpretada como causa indireta do dano (poluidor indireto), 
o que enseja sua responsabilidade objetiva. 

III. A legitimidade por dano ambiental alcança, imediatamente, 
aquele que, por ação ou omissão, causou ou permitiu que 
fosse causado dano ao patrimônio ambiental. Essa 
responsabilidade de quem assim procede se define da 
maneira mais objetiva possível, mediante a simples resposta 
à pergunta quem causou, quem provocou ou quem permitiu 
que o dano ocorresse. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I e II, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) I, II e III. 

(E) II, apenas. 

68  

A sociedade empresária XYZ, visando à obtenção de lucro a 
qualquer custo, implementou atividade comercial, sem observar 
a legislação de regência em matéria ambiental. Após dois meses 
de atuação ininterrupta no mercado, uma denúncia anônima 
chegou ao conhecimento do Poder Público que compareceu ao 
local e verificou diversas ilegalidades perpetradas na seara 
ambiental. 

Preocupada, a pessoa jurídica contratou os serviços de um 
advogado, que lhe prestou esclarecimentos sobre a potencial 
responsabilização nas esferas civil, administrativa e penal. 

Nesse cenário, considerando as disposições constitucionais e 
jurisprudenciais sobre o meio ambiente, é correto afirmar que a 
responsabilidade civil 

(A) e a responsabilidade administrativa em matéria ambiental 
têm natureza objetiva, admitindo-se a alegação de 
excludentes do nexo de causalidade. Por outro lado, a 
responsabilidade penal da pessoa jurídica tem natureza 
subjetiva, pressupondo a demonstração do elemento anímico 
e a identificação da pessoa natural que atuou em seu nome. 

(B) e a responsabilidade administrativa em matéria ambiental 
têm natureza objetiva, não se admitindo a alegação de 
excludentes do nexo de causalidade. Por outro lado, a 
responsabilidade penal da pessoa jurídica tem natureza 
subjetiva, pressupondo a demonstração do elemento anímico 
e a identificação da pessoa natural que atuou em seu nome. 

(C) e a responsabilidade administrativa em matéria ambiental 
têm natureza objetiva, não se admitindo a alegação de 
excludentes do nexo de causalidade. Por outro lado, a 
responsabilidade penal da pessoa jurídica tem natureza 
subjetiva, pressupondo a demonstração do elemento 
anímico. 

(D) em matéria ambiental tem natureza objetiva, admitindo-se a 
alegação de excludentes do nexo de causalidade. Por outro 
lado, a responsabilidade administrativa e a responsabilidade 
penal da pessoa jurídica têm natureza subjetiva, pressupondo 
a demonstração do elemento anímico. 

(E) em matéria ambiental tem natureza objetiva, não se 
admitindo a alegação de excludentes do nexo de causalidade. 
Por outro lado, a responsabilidade administrativa e a 
responsabilidade penal da pessoa jurídica têm natureza 
subjetiva, pressupondo a demonstração do elemento 
anímico. 
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A sociedade Ômega obteve o licenciamento para a instalação de 
um posto de combustível em determinada localidade, sendo 
certo que houve erro do Poder Público na concessão do referido 
licenciamento, notadamente porque implicava na autorização 
para a prática de conduta para a instalação do empreendimento 
que, ao ser realizada, efetivamente ocasionou lesão ao meio 
ambiente.  

Diante dessa situação hipotética, com relação à responsabilização 
civil em decorrência de dano ambiental, à luz da orientação do 
Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que 

(A) conforme a teoria do risco suscitado pela atividade em 
apreço, é admitida a caracterização de fato de terceiro para 
afastar o dever de indenizar, em decorrência do erro 
constante do licenciamento em questão. 

(B) a adoção da teoria do risco integral em sede de 
responsabilização civil admite a exclusão da responsabilidade 
na situação descrita, na medida em que o dano ambiental 
teve a aquiescência do Poder Público, ainda que por 
equívoco. 

(C) o erro na concessão de licença ambiental não configura fato 
de terceiro capaz de interromper o nexo causal na reparação 
ao meio ambiente, em razão da teoria do risco integral. 

(D) em consonância com a teoria do risco suscitado pela 
atividade em apreço, ainda que eventualmente possam ser 
admitidas excludentes de reponsabilidade civil, isso não pode 
decorrer de erro no licenciamento em questão. 

(E) como a causa direta e imediata do dano ambiental em 
questão foi o erro na concessão da licença ambiental, não há 
como responsabilizar a sociedade Ômega com base na teoria 
do risco integral. 

70  

A sociedade empresária XYZ busca instalar empreendimento no 
Município Alfa, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro e verifica, 
de antemão, que será necessário realizar o licenciamento 
ambiental. Contudo, a entidade apura que a municipalidade não 
dispõe de órgão ambiental capacitado ou conselho de meio 
ambiente.  Constata-se, por outro lado, que o Estado do Rio de 
Janeiro e a União Federal gozam de órgão ambiental capacitado 
para esta finalidade. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei Complementar 
n

o
 140/11, é correto afirmar que, inexistindo órgão ambiental 

capacitado ou conselho de meio ambiente no Município Alfa, 

(A) o Estado do Rio de Janeiro e a União Federal deverão 
desempenhar, em cooperação, as ações administrativas de 
licenciamento ambiental, caracterizando hipótese de atuação 
subsidiária. 

(B) o Estado do Rio de Janeiro deverá desempenhar as ações 
administrativas de licenciamento ambiental, caracterizando 
hipótese de atuação subsidiária. 

(C) o Estado do Rio de Janeiro deverá desempenhar as ações 
administrativas de licenciamento ambiental, caracterizando 
hipótese de atuação supletiva. 

(D) a União Federal deverá desempenhar as ações 
administrativas de licenciamento ambiental, caracterizando 
hipótese de atuação subsidiária. 

(E) a União Federal deverá desempenhar as ações 
administrativas de licenciamento ambiental, caracterizando 
hipótese de atuação supletiva. 
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